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-DUPLO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DOS RECURSOS (dos 
pressupostos recursais)

- 1º Juízo de admissibilidade pelo Juízo a quo (que 
proferiu a decisão objeto do recurso)

- 2º Juízo de admissibilidade pelo Juízo ad quem (que 
irá apreciar e julgar o recurso interposto).

EXCEÇÃO: Embargos de Declaração 

DUPLO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE



EFEITOS DO RECURSO
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PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

Semelhança com a capacidade postulatória.

O jus postulandi das partes, estabelecido no art. 791 da 
CLT, limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais 
Regionais do Trabalho, não alcançando a ação 
rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança 
e os recursos de competência do Tribunal Superior do 
Trabalho.
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PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

A reclamação trabalhista do menor de 18 anos será feita 
por seus representantes legais e, na falta destes, pela 
Procuradoria da Justiça do Trabalho, pelo sindicato, pelo 
Ministério Público estadual ou curador nomeado 
em juízo.



Tem interesse a parte que perdeu.

IMPROCEDENTE RECLAMANTE

PROCEDENTE

PROCEDENTE EM PARTE

EXTINTO SEM MÉRITO

DECISÃO HOMOLOGATÓRIA 
DE ACORDO

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE



PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

Ligado ao princípio da UNIRRECORRIBILIDADE (contra cada 
decisão, há um único recurso).

O recurso adesivo é compatível com o processo do 
trabalho e cabe, no prazo de 8 (oito) dias, nas hipóteses de 
interposição de recurso ordinário, de agravo de petição, 
de revista e de embargos, sendo desnecessário que a 
matéria nele veiculada esteja relacionada com a do 
recurso interposto pela parte contrária.



PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

- CLT
- Lei 7.701/88
- Instrução normativa 03/93 - TST
- Instrução normativa 17/00 – TST
- Instrução normativa 39/2016 - TST
- Regimento Interno de cada Tribunal
- Reforma Trabalhista (Lei nº. 13.467/17) 
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§ 1º 

I - 

II - 

§ 2º 
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§ 1º 

§ 2º 
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O preparo é o pagamento das custas (despesas pagas 
para a União por ter movimentado a máquina Judiciária) e 
o depósito recursal (representa parte ou a totalidade da 
condenação, como se fosse uma espécie de caução).



Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos do trabalho, nas ações e 
procedimentos de competência da Justiça do Trabalho, bem como nas demandas 
propostas perante a Justiça Estadual, no exercício da jurisdição trabalhista, as custas 
relativas ao processo de conhecimento incidirão à base de 2% (dois por cento), 
observado o mínimo de R$ 10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo 
de quatro vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social, e serão calculadas: 

I - quando houver acordo ou condenação, sobre o respectivo valor;
II – quando houver extinção do processo, sem julgamento do mérito, ou julgado 
totalmente improcedente o pedido, sobre o valor da causa; 
III – no caso de procedência do pedido formulado em ação declaratória e em ação 
constitutiva, sobre o valor da causa;
IV – quando o valor for indeterminado, sobre o que o juiz fixar.
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A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da 
parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, ainda que 
beneficiária da justiça gratuita. (Redação dada pela Lei nº 13.467, 
de 2017)

§ 1º - Ao fixar o valor dos honorários periciais, o juízo deverá respeitar o 
limite máximo estabelecido pelo Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

§ 2º - O juízo poderá deferir parcelamento dos honorários periciais. 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)



RECURSOS

§ 3º - O juízo não poderá exigir adiantamento de valores para 
realização de perícias. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

§ 4º - Somente no caso em que o beneficiário da justiça gratuita não 
tenha obtido em juízo créditos capazes de suportar a despesa referida 
no caput, ainda que em outro processo, a União responderá pelo 
encargo. (Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
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DEPÓSITO RECURSAL: O objetivo do deposito recursal é a garantia 
do juízo, ou seja, garantir a execução da sentença e o 
pagamento da condenação, portanto, só é exigido quando o réu 
é o recorrente e há condenação do réu em pecúnia. Visa, ainda, 
evitar recursos protelatórios.
 
Quais recursos necessitam de depósito recursal?
 
RO- RECURSO ORDINÁRIO
RR- RECURSO DE REVISTA
EMB. TST- EMBARGOS AO TST
RE- RECURSO EXTRAORDINÁRIO
ROAR- RECURSO ORDINÁRIO EM AÇÃO RESCISÓRIA
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Qual o valor do depósito recursal?

R: Em um primeiro momento, temos que verificar o valor da 
condenação e o teto estabelecido pelo TST para o respectivo 
recurso. Será depositado o valor da condenação ainda não 
depositado, até o limite do teto recursal estabelecido pelo TST 
para o recurso. 
Ou seja, se o valor da condenação que consta da sentença for 
abaixo do teto recursal para o RO basta depositar o valor da 
condenação. Porém, se o valor da condenação que consta da 
sentença for acima do teto recursal para o RO, basta depositar o 
valor do teto. 
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Exemplo:

Se uma empresa é condenada pelo juiz do trabalho a pagar 
R$ 50.000,00 e deseja interpor Recurso Ordinário para o TRT deverá 
efetuar o depósito recursal de R$ 9.000, 00 (valor aproximado do 
teto recursal para o RO)

Já se o valor da condenação fosse de R$ 5.000,00 e desejasse 
interpor Recurso Ordinário para o TRT deveria efetuar o depósito 
recursal de R$ 5.000,00 (valor da condenação).



RECURSOS



Em caso de recolhimento insuficiente das custas 
processuais ou do depósito recursal, somente haverá 
deserção do recurso se, concedido o prazo de 5 
(cinco) dias previsto no § 2º do art. 1.007 do CPC de 
2015, o recorrente não complementar e comprovar o 
valor devido. 

RECURSOS



PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

IMPROCEDENTE

PROCEDENTE

PROCEDENTE EM PARTE

EXTINTO SEM MÉRITO

DECISÃO HOMOLOGATÓRIA 
DE ACORDO

As partes decidem. Se 
houver omissão, pro rata




